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RESUMO: Durante a reforma educacional implantada na primeira década deste 
século no estado do Espírito Santo, foi instaurado, como política de bonificação por 
desempenho, o Indicador de Desenvolvimento das Escolas. Este artigo foi desenvolvido 
com o objetivo de analisar a metodologia utilizada na construção do algoritmo do 
indicador, estabelecendo algumas aproximações com o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica. Para tanto, assume uma metodologia mista exploratória sequencial, 
subsidiada pela pesquisa documental e por análises correlacionais. Como resultado, 
percebeu-se que, embora apresente avanços em relação ao indicador nacional, 
sobretudo por considerar o fator socioeconômico em sua composição, existem 
fragilidades que são sinalizadas pensando um possível aperfeiçoamento futuro.
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ANALYSIS OF THE DEVELOPMENT INDICATOR IN ESPÍRITO SANTO STATE SCHOOLS

ABSTRACT: During the educational reform implemented in the first decade of this 
century in the state of Espírito Santo, Brazil, it was established, as a bonus policy 
for performance, the School Development Indicator. This article was developed 
with the objective of analyzing the methodology used in the construction of the 
indicator algorithm, establishing some approaches with the Basic Education Index of 
Development. With this aim, it assumes a mixed sequential exploratory methodology, 
supported by documentary research and correlational analyses. As a result, it was 
noticed that, although presenting advances in comparison to the national indicator, 
primarily as it considers the socioeconomic factor in its composition, there are 
weaknesses signaled in order to think a possible improvement in the future.
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Introdução

O s exames estandardizados têm assumido um lugar de considerável relevância no delineamento 
das políticas educacionais contemporâneas nos âmbitos nacional e internacional. Trata-se de 
ferramentas avaliativas desenvolvidas principalmente por órgãos governamentais como forma 

de balizar políticas, programas, projetos e ações educativas nos âmbitos escolar e comunitário e que podem 
ser caracterizadas de acordo com: a) sua natureza, considerando sua abrangência; b) seus propósitos, no que 
se refere às suas finalidades; e c) seus efeitos, no que diz respeito aos impactos que eles podem gerar para 
a população-alvo. Para esse último fator, assume-se que tais exames possam ser classificados como: de alto 
risco (high stakes tests), quando seus resultados são utilizados para tomar decisões importantes no ambiente 
escolar, oferecendo consequências conspícuas sobre seus atores; sem efeitos ou de efeitos fracos (low stakes 
tests), quando não oferecerem consequências diretas ou indiretas sobre esses sujeitos (POPHAM, 1987; 
ORFIELD; WALD, 2000; BAUER; ALAVARSE; OLIVEIRA, 2015).

O estado do Espírito Santo tem assumido esses exames como instrumentos políticos desde o ano 
2000, quando surge o Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes), de natureza 
estadual, que foi criado com o propósito único declarado de “[...] avaliar o desempenho da rede pública 
estadual de Ensino Fundamental e Médio” (ESPÍRITO SANTO, 1999, p. 13). Desse modo, inicialmente, o 
Paebes produzia uma forma subjetiva de responsabilização, considerando que sua operacionalização não 
induzia, de forma clara, o aprimoramento das práticas educativas dos profissionais da educação (SCHNEIDER, 
2017), podendo ser classificado como um exame de efeitos fracos para a população-alvo.

Entretanto, a partir de 2008, o programa ganhou maior notoriedade dentro das políticas 
educacionais do estado, passando por aprimoramentos que visavam à sua potencialização, e recebeu maiores 
investimentos da esfera estadual. Desde então, o Paebes passou a ser aplicado anual e censitariamente. 
Ademais, o gerenciamento técnico e pedagógico do Paebes ficou sob a responsabilidade do Centro de Políticas 
Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), centro de pesquisa e desenvolvimento tecnológico vinculado à 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Essas ações fizeram com que o ano de 2008 fosse reconhecido 
como “[...] um marco na consolidação de ações para a qualificação e a ampliação da avaliação externa no 
Espírito Santo” (CÔCO; GONTIJO, 2017, p. 66).

ANÁLISIS DEL INDICADOR DE DESARROLLO 
DE LAS ESCUELAS ESTATALES DE ESPÍRITO SANTO

RESUMEN: Durante la reforma educativa implementada en la primera década de 
este siglo en el estado de Espírito Santo, se introdujo el Indicador de Desarrollo 
Escolar como política de bonificación por desempeño. Este artículo se desarrolló 
con el objetivo de analizar la metodología utilizada en la construcción del algoritmo 
del indicador, estableciendo algunas aproximaciones con el Índice de Desarrollo 
de la Educación Básica. Para ello, asume una metodología mixta exploratoria 
secuencial, apoyada en investigación documental y análisis correlacionales. Como 
resultado, se percibió que, si bien presenta avances en relación al indicador nacional, 
especialmente considerando el factor socioeconómico en su composición, existen 
debilidades que se señalan pensando una posible mejora futura.

Palabras-clave: Indicadores educativos. Calidad de educación. Evaluación.
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Cabe ressaltar que, no período, o estado era governado por Paulo Hartung, do então Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB),1 que estava no seu segundo mandato (2007–2011) e cuja gestão 
educacional assumiu os princípios de qualidade total e eficiência como bases para as políticas propostas que, em 
sua maioria, eram apoiadas pela comunidade empresarial capixaba e por segmentos políticos de cunho neoliberal. 
Nessa vertente, destaca-se a presença de parceiros do setor privado e organizações não governamentais, por 
exemplo, o Todos pela Educação (OLIVEIRA; LIRIO, 2017; ALCÂNTARA; MATOS, 2020).

Esse movimento é perceptível pela agenda de projeções e ações prioritárias para a educação, construída 
durante a gestão de Hartung, das quais, para além da reformulação do Paebes, destacam-se: a substituição do 
plano de cargos e salários por uma nova ordem de remuneração do magistério, que ficou conhecida como 
subsídio2 (Lei Complementar n. 428, de 17 de dezembro de 2007); a elaboração do Plano Estratégico Nova 
Escola, que norteou a criação das Escolas Vivas3 no estado (ESPÍRITO SANTO, 2008); a implementação do 
novo currículo básico comum, baseado nas noções de competências e habilidades (Portaria n. 143-R, de 17 de 
novembro de 2009); e a instauração do Indicador de Desenvolvimento das Escolas Estaduais do Espírito Santo 
(IDE) (Lei Complementar n. 504, de 23 de novembro de 2009), que constitui objeto de análise deste artigo.

O IDE é um indicador estatístico multidimensional que, entre os seus usos e consumos (CERTEAU, 
2002), é utilizado como política de bonificação para professores e servidores administrativos associados 
à Secretaria de Estado da Educação (Sedu), prevendo o pagamento de uma gratificação anual a esses 
profissionais, a qual pode chegar a até 150% do valor do seu rendimento mensal.

Desse modo, a criação do indicador, atrelada ao processo de reforma educacional implementado no 
governo Hartung, evidenciou uma mudança de perspectiva nos efeitos do Paebes, como exame estandardizado, 
que passou a oferecer altos riscos para os diferentes sujeitos que constituem o cotidiano das escolas. Em síntese, 
a Sedu passou a utilizar os resultados do programa de forma efetiva em suas ações na escola, ressurtindo as 
práticas de responsabilização, que se tornaram cada vez mais acentuadas no estado. 

Considerando a importância do IDE no cenário educacional espírito-santense, este artigo tem o 
objetivo de analisar, sob as possibilidades teóricas do paradigma indiciário (GINZBURG, 1989), a metodologia 
utilizada na construção do algoritmo do indicador. Para tanto, são detalhados os cálculos matemáticos 
utilizados na composição do seu algoritmo e inseridos exemplos empíricos que ilustram os procedimentos 
adotados, visando tornar o indicador mais compreensível aos profissionais da educação que o utilizam 
cotidianamente. Além disso, busca-se estabelecer algumas aproximações com o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) que, por meio da implementação do segundo Plano Nacional de Educação (PNE 
2014–2024),4 consolidou-se como o principal indicador de qualidade em educação em nível nacional.

É preciso ressaltar que, em busca realizada no primeiro trimestre de 2021 no Portal de Periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por meio da Comunidade 
Acadêmica Federada (acesso CAFe), com acesso expandido às bases de dados eletrônicos que compõem o 
Portal e aplicando o descritor “Indicador de Desenvolvimento das Escolas”, não foram encontrados artigos 
produzidos com essas finalidades. Embora as autoras Gatti (2012), André (2015) e Schneider (2017) se refiram 
ao indicador “espírito-santense” em seus estudos, em todos se apresenta uma discussão mais ampla acerca 
de políticas e ações implementadas em âmbito nacional.

As duas primeiras autoras discutem sobre as condições de trabalho docente e suas implicações 
para a qualidade do ensino e da aprendizagem dos estudantes. Desse modo, sinalizam para o uso do IDE 
como uma prática de bonificação por mérito, relacionando-o com outras iniciativas similares presentes em 
outros estados. O artigo de Schneider (2017), por sua vez, realiza uma análise de políticas com finalidades 
de accountability na educação básica, discutindo as ações desenvolvidas nos estados brasileiros como formas 
de prestação de contas à sociedade. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_do_Movimento_Democr%C3%A1tico_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_do_Movimento_Democr%C3%A1tico_Brasileiro
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A ausência de um estudo mais detalhado sobre o IDE também justifica o desenvolvimento deste 
artigo que, além desta introdução, apresenta, sequencialmente, as seções: teoria e método; estatística do 
algoritmo do IDE; aproximações entre o IDE e o Ideb; discussão; e, por fim, as considerações finais.

Teoria e Método

Este artigo foi desenvolvido sob as possibilidades teóricas do paradigma indiciário proposto por 
Ginzburg, que atribui ao homem a função de caçador que “[...] fareja, registra, interpreta e classifica as pistas” 
(1989, p. 151) deixadas no tempo. Desse modo, com vistas a investigar e compreender o conceito de qualidade 
em educação, adotado na concepção do IDE, utiliza-se o processo de caça ao objeto de estudo. Assim, por 
meio das “pistas” reveladas pelas análises dos documentos que regularizam e normatizam o indicador e 
pelas análises dos seus resultados, busca-se captar uma realidade mais complexa para além da evidenciada. 
Esse movimento é importante, pois permite identificar suas potencialidades, limitações e fragilidades como 
definidor de qualidade e equidade dos sistemas educacionais espírito-santenses.

Para tanto, adota-se uma metodologia de abordagem mista, empregando uma estratégia exploratória 
sequencial (CRESWELL; PLANO CLARK, 2015) que, inicialmente, enfatiza uma fase qualitativa, mediante 
a realização de uma pesquisa documental e, em seguida, uma fase quantitativa, com análises estatísticas que 
permitam investigar algumas aproximações entre os resultados obtidos pelas escolas vinculadas à Sedu no 
IDE e no Ideb.

A pesquisa documental na análise qualitativa, de acordo com Kripka, Scheller e Bonotto, “[...] é 
aquela em que os dados obtidos são estritamente provenientes de documentos, com o objetivo de extrair 
informações neles contidas, a fim de compreender um fenômeno” (2015, p. 58). Nessa vertente, os documentos 
assumidos como fontes foram aqueles produzidos com o intuito de regulamentar e direcionar as ações do 
governo do estado do Espírito Santo, apresentando relações com o IDE. Esses documentos foram obtidos 
mediante consultas à aba “Legislações e Publicações” do portal eletrônico da Sedu.5 Também se utilizou, 
como fonte, uma cartilha produzida pela Sedu para a divulgação do indicador, distribuída em formato físico 
nas unidades educacionais do estado. Essa cartilha traz informações acerca da composição do indicador e 
exemplos práticos em que se calcula o IDE de escolas hipotéticas.

A análise quantitativa realizada compreende a aplicação de técnicas descritivas e a determinação do 
grau de associação entre a variável resultado no IDE e no Ideb, mediante o cálculo do coeficiente de correlação de 
Pearson, cujo pressuposto da normalidade dos dados foi verificado por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov 
e da significância com a aplicação do teste t de Student (BUSSAB; MORETTIN, 2017; FÁVERO; BELFIORE, 
2017). Para tanto, considerou-se o resultado referente ao exercício de 2019, publicado em 2020, das 222 unidades 
educacionais do estado que oferecem Ensino Médio e que possuem resultados em ambos os indicadores. Quanto ao 
IDE, esses resultados foram divulgados por meio da publicação da Portaria n. 094-R, de 27 de agosto de 2020 
(ESPÍRITO SANTO, 2020). Com referência ao Ideb, foram obtidos em consultas realizadas no portal eletrônico do 
Inep.6 Essas análises foram realizadas com o auxílio do software estatístico R versão 3.6.1 (R CORE TEAM, 2021).

Estatística do Algoritmo do IDE

Conforme exposto, o IDE é um indicador finalístico que permite monitorar o desempenho da 
educação no estado do Espírito Santo. De acordo com a Portaria n. 064-R, de 24 de maio de 2017, seu objetivo 
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declarado é “[...] aferir os níveis de desempenho das unidades escolares para proporcionar informações que 
permitam avaliar seus processos e planejar a melhoria do processo educativo” (ESPÍRITO SANTO, 2017a, 
p. 19). Juntamente com as avaliações que compõem o Paebes, o indicador é assumido como um dos pilares 
do Sistema Capixaba de Avaliação da Educação Básica (Sicaeb) (ESPÍRITO SANTO, 2017a).

O algoritmo do IDE considera quatro dimensões: a) o resultado do Paebes em Língua Portuguesa 
e Matemática; b) o número de estudantes ausentes na avaliação; c) o nível socioeconômico dos estudantes 
(NSE); e d) as diferentes séries e níveis de ensino ofertadas pela escola (ESPÍRITO SANTO, s. d.). 
Por conseguir esse feito, para Aline Elisa Cotta D’Avila, gerente de informação e avaliação educacional 
da Sedu no ano em que a política de bonificação foi implementada no estado, o IDE merece destaque 
por ser “[...] um indicador mais justo do que outros existentes” (ESPÍRITO SANTO, 2011b, p. 3). Para a 
sua composição, as duas primeiras dimensões supracitadas são combinadas, resultando no Indicador do 
Resultado da Escola (IRE). As duas últimas, referentes ao “esforço” da escola ao alcançar seus objetivos, 
resultam no Indicador de Esforço da Escola (IEE). Assim, o algoritmo do IDE é obtido por meio do produto 
entre esses inidicadores secundários:

IDE = IRE × IEE

Para compor o cálculo7 do bônus recebido pelos servidores vinculados à Sedu, são considerados 
dois critérios: individual e coletivo. O critério individual compreende o Indicador de Contribuição ao 
Desempenho (ICD) e o Fator de Valorização de Assiduidade (FVA). Em síntese, o FVA prevê um desconto de 
10%, no valor da bonificação por desempenho a que o profissional teria direito, para cada ausência ocorrida 
no período letivo, ainda que essas ausências tenham sido justificadas ou abonadas.8 O ICD garante que só 
tenha direito ao prêmio o profissional que tenha permanecido em uma mesma escola por, pelo menos, dois 
terços do período correspondente ao ano letivo (ESPÍRITO SANTO, 2011a, 2016).

O critério coletivo, por sua vez, é determinado pelo Índice de Merecimento da Unidade (IMU). 
Trata-se de uma medida, expressa em classes percentuais, que varia entre 30 e 100%, em intervalos de 3,5%, 
pela qual as escolas são classificadas segundo seu IDE. Para uma melhor compreensão desse índice, bem 
como dos indicadores secundários que compõem o IDE (IRE e IEE), as metodologias utilizadas em suas 
construções são explicitadas nas subseções que seguem.

O Indicador do Resultado da Escola (IRE)

O IRE é gerado a partir do percentual de estudantes classificados em cada padrão de desempenho 
da escala de proficiência9 adotada no Paebes. Essa escala, construída por meio de uma metodologia 
estatística conhecida como Teoria de Resposta ao Item (TRI),10 assume, para a vertente de alfabetização 
do programa (Paebes Alfa), média de 500 pontos e desvio-padrão de 100 pontos para cada prova aplicada. 
Para os 5° e 9° anos do Ensino Fundamental e para o 3º ano do Ensino Médio, a escala de proficiência 
do Paebes assume as mesmas características da escala utilizada pelo Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), possuindo média de 250 pontos e desvio-padrão de 50 pontos para cada prova aplicada 
(ESPÍRITO SANTO, 2017b). 

Em ambas as vertentes, assume-se a divisão da escala em quatro padrões de desempenho: Abaixo 
do Básico (AB); Básico (B); Proficiente (P); e Avançado (A), cujos cortes, para as disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática, estão indicados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Padrão de Desempenho no Paebes
Série 
avaliada Disciplina Abaixo do Básico 

(AB)
Básico

(B)
Proficiente

(P)
Avançado

(A)

1° ano do EF
Língua Portuguesa até 400 400 a 500 500 a 600 acima de 600

Matemática até 350 350 a 450 450 a 550 acima de 550

2° ano do EF
Língua Portuguesa até 500 500 a 600 600 a 700 acima de 700

Matemática até 400 400 a 500 500 a 600 acima de 600

3° ano do EF
Língua Portuguesa até 600 600 a 650 650 a 750 acima de 750

Matemática até 450 450 a 550 550 a 650 acima de 650

5° ano do EF
Língua Portuguesa até 150 150 a 200 200 a 250 acima de 250

Matemática até 175 175 a 225 225 a 275 acima de 275

9° ano do EF
Língua Portuguesa até 200 200 a 275 275 a 325 acima de 325

Matemática até 225 225 a 300 300 a 350 acima de 350

3º ano do EM
Língua Portuguesa até 250 250 a 300 300 a 350 acima de 350

Matemática até 275 275 a 325 325 a 375 acima de 375

Fonte: Espírito Santo (2017b).

Por convenção, estabeleceu-se um escore para cada padrão de desempenho da escala de proficiência 
do Paebes, conforme indicado na Tabela 2. O valor do IRE para cada disciplina e série avaliada é obtido pela 
média aritmética desse escore, ponderada pelo percentual de estudantes classificados em cada padrão de 
desempenho (ESPÍRITO SANTO, s. d.). 

Tabela 2. Escore por padrões de desempenho no Paebes
Padrão de Desempenho Escore
Excluídos 0
Abaixo do Básico (AB) 2
Básico (B) 6
Proficiente (P) 8
Avançado (A) 10

Fonte: Espírito Santo (s. d.).

O nível “excluídos” refere-se aos alunos que se ausentaram no dia da aplicação do Paebes. Com isso, 
é possível controlar unidades que corroboram o fato de estudantes de baixo desempenho não realizarem a 
avaliação, com vistas a obter melhores resultados (ESPÍRITO SANTO, s. d.). O salto maior existente entre o 
escore atribuído aos estudantes classificados com o padrão AB e B sinaliza para a preocupação da Sedu em 
recuperar estudantes com proficiência abaixo do básico. Nesses casos, uma priorização do atendimento desse 
grupo possibilitaria, para a escola, um maior avanço no IRE.

Para fins de ilustração, imagine que, para uma determinada escola, pretende-se calcular o IRE 
para a disciplina Matemática, considerando a aplicação do Paebes para o 5° ano do Ensino Fundamental. 
Sabe-se que 8% dos estudantes matriculados não compareceram à aplicação da prova e, consequentemente, 
são tratados como excluídos. Além disso, os percentuais de estudantes classificados com os padrões AB, B, 
P e A foram 12, 32, 38 e 10%, respectivamente. Dessa forma, têm-se:

IRE = = 6,2
0 × 8 + 2 × 12 + 6 × 32 + 8 ×38 + 10 × 10

100

Para essa mesma escola, vamos agora calcular o IRE para as demais séries ofertadas, tanto em 
Matemática como em Língua Portuguesa, com os valores indicados na Tabela 3, que também traz o número 
de alunos matriculados por série.
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Tabela 3. IRE e número de alunos matriculados em uma determinada escola
Disciplina Série IRE Matrículas
Matemática 5° ano do EF 6,2 40
Matemática 9° ano do EF 5,7 150
Matemática 3° ano do EM 4,5 60
Língua Portuguesa 5° ano do EF 6,8 40
Língua Portuguesa 9° ano do EF 6,5 150
Língua Portuguesa 3° ano do EM 5,5 60

Fonte: Elaboração própria, 2021.

O IRE da escola será calculado por meio da média aritimérica dos IRE calculados para cada 
disciplina e série, ponderados pelo número de matrículas, gerando um valor compreendido entre 0 e 
10. Assim:

IRE = = 5,9
6,2 × 40 + 5,7 × 150 + 4,5 × 60 + 6,8 × 40 + 6,5 × 150 + 5,5 × 60

500

Portanto, para o exemplo supracitado, o IRE da escola seria igual a 5,9.

O Indicador de Esforço da Escola (IEE)

Partindo do pressuposto da existência de fatores externos que podem comprometer o 
desempenho escolar dos estudantes, o IEE foi desenvolvido para controlar duas dimensões com essas 
características: o NSE e a dificuldade de ensino nos diferentes anos e níveis (ESPÍRITO SANTO, 
s. d.). Para classificar os estudantes da rede estadual de ensino do Espírito Santo quanto ao NSE, foi 
desenvolvida uma escala ordinal, compreendida entre 0 e 10, a partir das respostas dos alunos a questões 
dos questionários contextuais, aplicados juntamente com a Prova Brasil,11 em 2007, e ao Paebes, em 
2008 (ESPÍRITO SANTO, s. d.). Em síntese, quanto maior o nível na escala, maior, em média, o NSE 
do estudante.

A dificuldade de ensino nos diferentes anos e níveis foi ponderada de modo que as unidades que 
atendem a séries mais avançadas recebessem um acréscimo mediante a adoção de um fator de multiplicação 
(FM), definido para cada série, conforme indicado na Tabela 4.

Tabela 4. Fator de multiplicação para o cálculo do IEE
Série 1° ano do EF 2° ano do EF 3° ano do EF 5° ano do EF 9° ano do EF 3° ano do EM
Fator de multiplicação 1,0 1,1 1,1 1,1 1,2 1,5

Fonte: Espírito Santo (s. d.).

A justificativa descrita na cartilha do IDE para o uso do FM é que ensinar estudantes de séries mais 
avançadas tende a ser mais complexo do que nas séries iniciais, considerando que uma trajetória irregular de 
aprendizagem, experimentada em anos de escolarização, pode ampliar as dificuldades do processo de ensino 
e aprendizagem do estudante (ESPÍRITO SANTO, s. d.). Dessa forma, o IEE pode ser obtido por meio da 
seguinte equação:

IEE = FM × (10 – NSE)

Para fins de ilustração, imagine que a mesma escola referida na seção anterior possua estudantes 
com NSE = 1,5. Na Tabela 5, indica-se o cálculo do IEE para cada série que ela oferta.
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Tabela 5. Cálculo do IEE de cada série que determinada escola oferta
Série NSE 10 – NSE FM IEE
5° ano do EF 1,5 8,5 1,1 1,1 × 8,5 = 9,35
9° ano do EF 1,5 8,5 1,2  1,2 × 8,5 = 10,2
3° ano do EM 1,5 8,5 1,5  1,5 × 8,5 = 12,75

Fonte: Elaboração própria 2021.

O cálculo do IEE da escola é realizado por meio da média aritmética do IEE de cada série e de cada 
disciplina avaliada, ponderada pelo número de matrículas, conforme indicado na Tabela 6.

Tabela 6. Cálculo do IEE de uma determinada escola
Disciplina Série IEE Matrículas IEE × Matrículas
Matemática 5° ano do EF 9,35 40 374
Matemática 9° ano do EF 10,2 150 1.530
Matemática 3° ano do EM 12,75 60 765
Língua Portuguesa 5° ano do EF 9,35 40 374
Língua Portuguesa 9° ano do EF 10,2 150 1.530
Língua Portuguesa 3° ano do EM 12,75 60 765
Total – – 500 5.338

Fonte: Elaboração própria, 2021.

O IEE da escola, então, é obtido pela razão entre o somatório dos IEE das diferentes disciplinas e 
séries que ela oferta e o número total de matrícula, ou seja:

IEE = = 10,676
5.338
500

Portanto, para o exemplo supracitado, o IEE da escola seria igual a 10,676.

O Índice de Merecimento da Unidade (IMU)

Conforme estabelecido pelo Decreto n. 2761-R, de 31 de maio de 2011, o IMU é uma medida que expressa 
a contribuição coletiva de cada unidade escolar ao desempenho global da Sedu, que considera os resultados dessas 
unidades no Paebes, consolidados por meio do IDE. Em síntese, para o estabelecimento do índice, os resultados 
obtidos no cálculo do IDE são agrupados em classes e convertidos em um novo percentual, conforme indicado na 
Tabela 7, cujas informações foram obtidas por meio do decreto supracitado (ESPÍRITO SANTO, 2011a).

Tabela 7. Conversão do IDE para o IMU
Intervalo do IDE IMU Intervalo do IDE IMU
0,00 0% 44,7457 – 47,7679 65,0%
0,0001 – 17,5448 30,0% 47,7680 – 50,7902 68,5%
17,5449 – 20,5671 33,5% 50,7903 – 53,8125 72,0%
20,5672 – 23,5894 37,0% 53,8126 – 56,8348 75,5%
23,5895 – 26,6117 40,5% 56,8349 – 59,8571 79,0%
26,6118 – 29,6340 44,0% 59,8572 – 62,8794 82,5%
29,6341 – 32,6563 47,5% 62,8795 – 65,9017 86,0%
32,6564 – 35,6786 51,0% 65,9018 – 68,9240 89,5%
35,6787 – 38,7009 54,5% 68,9241 – 71,9463 93,0%
38,7010 – 41,7233 58,0% 71,9464 – 74,9686 96,5%
41,7234 – 44,7456 61,5% 74,9687 – 100,00 100,0%

Fonte: Espírito Santo (2011b).
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Nessa vertente, o valor do IME expressa a porcentagem máxima da retribuição mensal que todos os 
profissionais vinculados à unidade poderão receber a título de bonificação por desempenho (ESPÍRITO SANTO, 
2011a). Para fins de ilustração, vamos calcular o IDE para a mesma escola citada nas duas subseções anteriores:

IDE = IRE × IEE = 5,9 × 10,676 ≈ 62,99

Dessa forma, de acordo com a conversão indicada na Tabela 7, o IMU será de 86%. Esse é o 
valor atribuído no critério coletivo para o cálculo da bonificação por desempenho, determinado pela Sedu. 
Considerando que um profissional, cujo vencimento mensal seja de três mil reais, tenha trabalhado nessa 
unidade por mais de dois terços do ano letivo e não tenha se ausentado em nenhum dia, o valor do bônus anual 
recebido seria equivalente a 1,5 × 86% × R$ 3.000,00 = R$ 3.870,00. Caso esse profissional tenha se ausentado 
em dois dias letivos, desse valor seriam descontados 20% e, assim, o valor recebido seria R$ 3.096,00.

Para os profissionais atuantes nas Superintendências Regionais de Ensino (SRE), atribui-se o IMU 
referente à média dos valores obtidos pelo IDE das unidades a elas vinculadas. Esse critério também é utilizado 
para as escolas estaduais que não participam do Paebes ou que tenham menos de dez estudantes avaliados. 
Para a Unidade Administrativa Central da Sedu, atribui-se o IMU referente à média obtida no IDE de todas 
as escolas da rede (ESPÍRITO SANTO, 2011a).

Aproximações entre o IDE e o Ideb

Criado em 2007, por meio do Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007b), o Ideb 
é um indicador estatístico que combina o desempenho dos estudantes nas provas de Língua Portuguesa e 
Matemática do Saeb com dados sobre aprovação escolar obtidos por meio do Censo Escolar. Sua metodologia 
está centrada na existência de um Trade Off 12 (TRAVITZKI, 2020) entre essas duas dimensões (fluxo e 
aprendizagem), consideradas essenciais para representar a realidade brasileira (FERNANDES, 2007a). 
Mediante essa combinação, buscou-se o controle de situações em que os sistemas de ensino retinham seus 
estudantes visando obter melhores resultados nas avaliações externas ou facilitar a progressão de série, sem 
a preocupação com a questão da qualidade da aprendizagem.

Por meio do Ideb, o MEC passou a oferecer apoio técnico e financeiro aos municípios com índices 
insuficientes de qualidade de ensino. Para tanto, o aporte de recursos se fez mediante adesão ao Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, referenciado por Saviani (2007) como o “carro-chefe” do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE). Essa política efetivou, no Brasil, a instauração das práticas de 
responsabilização13 das escolas e de seus atores, influenciando a criação de programas e práticas municipais e 
estaduais de prestação de contas (accountability) e bonificação por mérito, como o IDE no Espírito Santo, por 
exemplo (OSHIRO; SCORZAFAVE; DORIGAN, 2015; SANTOS, 2019; ALCÂNTARA; MATOS; COSTA, 2020).

Entre as semelhanças entre o IDE e o Ideb, destacam-se: a) a opção por avaliarem apenas as 
habilidades e competências adquiridas em Língua Portuguesa e Matemática; b) a composição dos algoritmos 
dos indicadores que abrangem a combinação dos resultados obtidos em exames estandardizados com outras 
dimensões, embora distintas; c) a não prescrição de estratégias que auxiliem na melhoria da qualidade da 
educação; d) a concepção de qualidade como sinônimo de eficácia, considerando que, para ambos, a qualidade 
está diretamente relacionada com a capacidade de produzir resultados quantitativos.

Entre as principais diferenças entre os indicadores, destaca-se o fato de o Ideb estar centrado em 
um sistema que prevê metas para a qualidade da educação nacional que, por sua vez, possuem um prazo para 
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serem atingidas, o que não é feito diretamente pelo IDE, embora a maximização dos resultados de ambos os 
indicadores seja um objetivo comum entre a gestão das unidades escolares. 

Destaca-se, ainda, uma vantagem do IDE em relação ao Ideb no que se refere à forma com que os 
respectivos indicadores tratam os resultados obtidos nas avaliações estandardizadas. Enquanto, para o cálculo do 
Ideb, é realizada uma padronização das notas médias alcançadas no Saeb, de modo a obter valores compreendidos 
entre 0 e 10, para o cálculo do IDE, consideram-se os padrões de desempenho obtidos no Paebes, não as notas, 
conforme explicitado na seção que trata do IRE. A adoção por uma classificação em padrões de desempenho, 
em vez do uso da média aritmética dos desempenhos dos estudantes, permite controlar o impacto de outliers 
que podem tanto elevar quanto diminuir a nota média da escola, não permitindo que o bom desempenho de 
um aluno “compense” o mau desempenho de outro. Além disso, torna-se possível realizar uma interpretação 
qualitativa da escala de proficiência do Paebes, na medida em que a aprendizagem dos estudantes é expressa em 
juízos de valor (abaixo do básico, básico, proficiente ou avançado), o que pode facilitar a leitura dos seus resultados.

Outra vantagem apresentada pelo IDE está relacionada ao controle do NSE dos estudantes, considerado 
em sua composição. Embora diversos pesquisadores tenham demonstrado, em seus estudos empíricos, a 
influência desse fator no processo de aprendizagem dos alunos e sua alta correlação com os seus resultados 
no Ideb, ele não é controlado pelo indicador nacional14 (SOARES; XAVIER, 2013; ALVES; SOARES, 2013; 
ALVES; GOUVÊA; VIANA, 2014; SOARES; SOARES; SANTOS, 2020a). O algoritmo do IDE também permite 
controlar as ausências no dia de aplicação do Paebes. O Ideb não possui um mecanismo efetivo associado a esse 
fato e, assim, permite que estratégias adversas, que possam resultar em ganhos no desempenho escolar médio 
da unidade, sejam elaboradas, como o incentivo à ausência de estudantes com baixas habilidades no dia da 
aplicação do Saeb (gaming behavior) (FIGLIO; GETZLER, 2006; DEMATTHEWS, 2014; CAPOCCHI, 2017).

Quanto aos desempenhos obtidos pelas 222 unidades educacionais do estado que oferecem o Ensino 
Médio e possuem resultados em ambos os indicadores, considerando o exercício de 2019, com divulgação realizada 
em 2020, construiu-se a Tabela 8, em que algumas estatísticas descritivas são expostas, e as Figs. 1 e 2, em que se 
pode observar a distribuição de frequências por classes, considerando o desempenho dessas escolas no Ideb e no 
IDE, respectivamente. Note que é possível observar uma tendência de normalidade dos dados em ambos os cenários.

Tabela 8. Estatísticas descritivas considerando o desempenho das escolas analisadas no Ideb e no IDE
Variáveis Média (μ) Desvio-Padrão (σ) Coeficiente de Variação (σ/μ × 100%)
Nota no Ideb 4,648 0,613 13,19%
Nota no IDE 58,212 9,133 15,69%

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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Fonte: Elaboração própria, 2021.
Figura 1. Resultado das escolas do Espírito Santo no Ideb/Ensino Médio
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Fonte: Elaboração própria, 2021.
Figura 2. Resultado das escolas do Espírito Santo no IDE/Ensino Médio

Em ambos os cenários, o coeficiente de variação é classificado como médio, de acordo com os 
intervalos definidos por Gomes (1985).15 Entretanto, o menor valor para essa estatística indica que os dados 
referentes à nota do Ideb são mais homogêneos do que os da nota do IDE.

O pressuposto da normalidade dos dados foi verificado por meio da aplicação do teste de Kolmogorov-
Smirnov, em que se obteve: a) para os resultados referentes ao Ideb, estatística  D ≈ 0,046  (p-valor ≈ 0,746); e b) 
para os resultados referentes ao IDE, estatística D ≈ 0,028 (p-valor ≈ 0,994). Desse modo, procedeu-se à avaliação 
do grau de associação entre esses resultados por meio do cálculo do coeficiente de correlação de Pearson, cujo 
valor obtido foi 0,635. Essa associação pode ser verificada na Fig. 3, em que os pontos representam as escolas 
amostradas; o eixo das abscissas, a nota do Ideb; e o eixo das ordenadas, o IDE alcançado por essas unidades. 
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Fonte: Elaboração própria, 2021.
Figura 3. Associação entre as notas obtidas no Ideb e no IDE, considerando as 222 escolas analisadas

De acordo com a classificação proposta por Callegari-Jacques (2009),16 pode-se concluir que 
os resultados obtidos pelas escolas analisadas, considerando os indicadores IDE e Ideb, são fortemente 
correlacionados. Ademais, essa correlação se mostrou significativa pela aplicação do teste t de Student 
(t = 12,2, df = 220, p-valor < 0,001). Entretanto, é preciso considerar que a correlação existente não é perfeita. 
A análise visual da Fig. 3 permite identificar casos em que uma mesma unidade possui um bom desempenho 
em um indicador e um desempenho ruim em outro.
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Discussão

Embora já seja utilizado há mais do que uma década, por meio da realização desta pesquisa, 
percebeu-se que o IDE possui fragilidades que não são investigadas nas produções acadêmicas voltadas a 
analisar as políticas educacionais adotadas no estado. Com o intuito de preencher essa lacuna, apresentam-se, 
a seguir, quatro críticas relacionadas com o indicador que merecem atenção especial. 

Apenas as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática são avaliadas

Embora a política de bonificação por desempenho, implementada no estado, contemple os professores 
de todas as disciplinas e os demais servidores administrativos associados à Sedu, somente as disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática são avaliadas, desconsiderando as demais áreas de conhecimento. Entre as 
consequências dessa priorização, podemos destacar a cobrança e a pressão exercida sobre os docentes dessas 
disciplinas, que precisam prestar contas do desempenho coletivo da escola. Os estudos de Hypolito e Ivo 
(2013), Ivo e Hypolito (2015) e Oliveira e Lima (2019), que realizaram entrevistas semiestruturadas com esses 
profissionais, evidenciam a existência de práticas extremas de responsabilização, indicando, congruentemente, 
que esse fenômeno gera conflitos internos entre os atores do processo educacional, as quais são prejudiciais 
ao desenvolvimento dos alunos.

De fato, apenas as disciplinas supracitadas são avaliadas anualmente pelo Paebes, considerando 
todas as vertentes do programa. Entretanto, desde 2011, o Paebes passou a avaliar, também, as grandes áreas 
de Ciências da Natureza e Ciências Humanas, em anos alternados, para o 9° ano do Ensino Fundamental e 
para o 3° ano do Ensino Médio. Acredita-se que os resultados obtidos nessas avaliações também devam ser 
considerados no cálculo do IDE, visto que o currículo adotado no Estado não se constitui unicamente das 
disciplinas que atualmente são avaliadas.

Utilizam dados desatualizados para o nível socioeconômico

Até o momento em que esta pesquisa foi realizada, a escala utilizada para a classificação dos 
estudantes quanto ao NSE era a mesma desenvolvida no final dos anos 2000, que considerou as respostas 
dos alunos em questionários contextuais aplicados juntamente com a Prova Brasil, em 2007, e do Paebes, 
em 2008, assumindo que o perfil dos estudantes atendidos nas unidades não tenha mudado, embora o 
próprio estado tenha promovido reformas educacionais que possam ter promovido essa mudança, como a 
transformação de escolas regulares em escolas de tempo integral, por meio do Plano Estratégico Nova Escola, 
que norteou a criação das Escolas Vivas no estado (ESPÍRITO SANTO, 2008).

O uso de dados desatualizados pode suscitar perda de validade e fidedgnidade da escala, conforme 
indicado pela literatura especializada (PASQUALI, 2017; MOURA; BAPTISTA; PRIMI, 2022). Desse modo, 
uma nova escala para o NSE, que considere dados mais atualizados sobre os estudantes, precisa ser desenvolvida 
para que se tenham resultados mais precisos e confiáveis no IDE.

Adoção do fator multiplicativo no cálculo do IEE de diferentes séries

A atribuição de um fator multiplicativo no cálculo do IEE, conforme indicado na Tabela 5, deu-se 
considerando as variadas complexidades de ensino nas diferentes séries. Entretanto, não foi encontrada 
nenhuma menção, nos documentos analisados, ao processo decisório que culminou na adoção desse fator, 
bem como ao processo metodológico que resultou na determinação dos valores adotados. É preciso questionar 
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até que ponto essa ação não intensifica as práticas de desvalorização do ensino nas séries iniciais, denunciadas 
em diversos estudos da literatura, como Guisso e Gesser (2019) e Prioste (2020).

Além disso, assumir como válida a justificativa descrita na cartilha do IDE, que correlaciona o uso 
do fator multiplicativo com as diferenças de complexidades de ensino entre as séries, vai na contramão da 
utilização de um mesmo índice para os 2°, 3° e 5° anos do Ensino Fundamental, considerando que cada série 
possui singularidades.

Existência de outros fatores de contexto com comprovada influência no desempenho 
escolar não considerados pelo IDE

Embora apresente avanços em relação a outros indicadores de qualidade em educação, como o 
Ideb, por considerar o impacto do contexto social e econômico no desempenho escolar, há outros fatores 
de contexto com comprovada influência no rendimento escolar dos estudantes, como a infraestrutura das 
escolas (MARRI; RACCHUMI, 2012; SOARES; SOARES; SANTOS, 2020b), além de formação, escolaridade 
e experiência dos professores e gestores, amplamente discutidos na literatura especializada (COSTA-HÜBES, 
2013; OLIVEIRA; CARVALHO, 2018), que não são controlados no cálculo do IDE.

Esses fatores precisam ser analisados e problematizados considerando a realidade da educação no 
contexto espírito-santense, suas particularidades e demandas específicas, o que pode ser feito por meio de 
estudos in loco e em diálogos com a comunidade escolar. A partir disso, seria possível propor alterações no 
algoritmo do IDE, tornando-o mais eficaz e equitativo.

Considerações Finais

Este artigo se propôs analisar a metodologia utilizada na construção do IDE, sinalizando para 
algumas fragilidades que merecem atenção especial, sobretudo ao se pensar um possível aperfeiçoamento 
futuro. Para além disso, estabeleceram-se algumas aproximações com o Ideb, concluindo-se que ele apresenta 
avanços em relação ao indicador nacional, sobretudo considerando: a adoção de padrões de desempenho, 
em vez de notas médias padronizadas; o controle de estudantes ausentes no dia de aplicação do Paebes; 
e o controle do nível socioeconômico dos estudantes em sua composição, fator amplamente apontado 
na literatura especializada como de alto impacto para o desempenho escolar (ANDREWS; VRIES, 2012; 
DUARTE, 2013, GARCIA; YANNOULAS, 2017).

Por outro lado, foi possível verificar que, assim como no Ideb, a concepção de qualidade adotada 
pelo IDE está diretamente relacionada com a capacidade de produzir resultados quantitativos. O caráter 
diagnóstico assumido não permite a prescrição de estratégias que auxiliem na melhoria dos processos de 
ensino e aprendizagem que ocorrem no interior da escola. Em síntese, o algoritmo de ambos enfatiza os 
produtos em detrimento dos processos e, portanto, eles podem ser compreendidos como indicadores de 
resultados educacionais que, por sua vez, não podem ser considerados isoladamente para revelar a qualidade 
da educação. Desse modo, o seu uso deve ser ponderado a partir dos próprios limites da metodologia 
estatística adotada.

Ademais, evidenciou-se que a criação do IDE e seu uso como critério coletivo para o cálculo do 
valor do bônus recebido pelos servidores vinculados à Sedu resultaram em uma significativa mudança no 
efeito do Paebes para professores e gestores da esfera estadual no Espírito Santo, passando de uma política 
que inicialmente oferecia baixo impacto no desempenho de suas funções para uma política de alto impacto. 
Esse movimento de transição de concepção expressa uma transferência de responsabilização do estado para os 
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profissionais com atuação direta na escola que precisa ser investigada, minunciosamente, em pesquisas futuras. 
Por meio dele, as escolas administradas pelo estado têm sinalizado a apropriação dessa política de avaliação na 
busca pela maximização de seus resultados, gerando negociações, implicações e tensões nas práticas cotidianas 
que, embora não tenham sido o objeto de análise deste artigo, também precisam ser problematizadas. 

Desse modo, parece-nos interessante abordar, em estudos futuros, como as diferentes maneiras 
de fazer desses espaços/lugares (Sedu, SRE e unidades escolares) evidenciam as práticas e os usos dos 
resultados obtidos por meio de indicadores educacionais, considerando a construção de uma política para o 
Ensino Médio focada em exames estandardizados. Esses estudos, que se referem às práticas de apropriação 
e/ou de resistência frente a essa política, podem contribuir para a construção da escola como um lugar 
plural, democrático e de formação humana, pensando no desenvolvimento de ações que versam sobre o 
fortalecimento da educação pública.
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Notas

1.	 No dia 15 de maio de 2018, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) aprovou a mudança do nome e da sigla do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) para Movimento Democrático Brasileiro (MDB).

2.	 O subsídio é uma espécie de remuneração, possibilitada aos servidores públicos de carreira, prevista no § 4° do art. 
39 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), que incorpora ao vencimento vantagens fixas e variáveis, em parcela 
única, quando da sua definição em lei.

3.	 As Escolas Vivas, no estado do Espírito Santo, são unidades escolares estaduais com jornada estendida, integral e 
em tempo integral, que assumem o “projeto de vida” de cada estudante no centro de suas preocupações e esforços 
(OLIVEIRA; LIRIO, 2017).

4.	 Por meio de 36 estratégias assumidas como necessárias para fomentar a qualidade da educação básica nacional, a 
Meta 7 do PNE 2014-2024 propõe que até 2021 sejam atingidas as metas estabelecidas pelo Ideb em todas as etapas 
e modalidades de ensino (BRASIL, 2014).

5.	 Portal eletrônico da Sedu: https://sedu.es.gov.br/

6.	 Portal eletrônico do Inep: http://portal.inep.gov.br/

7.	 Conforme o art. 7° do Decreto n. 2.761-R, de 31 de maio de 2011 (ESPÍRITO SANTO, 2011a), e o art. 1° da Lei 
Complementar n. 887, de 4 de abril de 2018 (ESPÍRITO SANTO, 2018), o valor da Bonificação por Desempenho 
(VBD) corresponde ao produto obtido pela multiplicação de 1,5 pela retribuição mensal do profissional (RMP), 
pelo IMU, ICD e FVA.

https://sedu.es.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
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8.	 Destaca-se que o FVA, ao propor esse desconto, vai na contramão do art. 32 da Lei Complementar n. 46, de 31 de 
janeiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público Estadual, o qual garante o abono de até seis faltas 
por ano para que o servidor possa tratar de assuntos do seu interesse pessoal (ESPÍRITO SANTO, 1994).

9.	 Escala utilizada para posicionar a proficiência (desempenho) dos estudantes no Paebes.

10.	Segundo Andrade, Tavares e Valle, a TRI é um “[...] conjunto de modelos matemáticos que visam explicar 
a probabilidade de um indivíduo responder corretamente a um item, considerando os parâmetros do item e a 
proficiência do indivíduo” (2000, p. 8).

11.	Para a Prova Brasil, foram considerados os questionários contextuais aplicados aos estudantes participantes, 
matrículados nas 4ª e 8ª séries (5º e 9º anos) do Ensino Fundamental (ESPÍRITO SANTO, s. d.).

12.	Trade off é um conceito comumente utilizado em Economia, que representa relações inversas entre variáveis. 
Em síntese, à medida que se almeje o aumento de uma variável, espera-se que a outra diminua (TRAVITZKI, 2020).

13.	De fato, de acordo com o Ministro da Educação à época em que o PDE foi implementado, Fernando Haddad (PT), 
o programa trazia “[...] inéditas conexões entre avaliação, financiamento e gestão, que invocam conceito até agora 
ausente do nosso sistema educacional: a responsabilização e, como decorrência, a mobilização social” (BRASIL, 
2007a, p. 11).

14.	Embora o Saeb, por meio dos questionários contextuais aplicados juntamente com as provas, realize levantamentos 
acerca das características sociais, demográficas e culturais dos estudantes e do contexto e condições de funcionamento 
das escolas, essas informações não são consideradas na composição do Ideb.

15.	Gomes (1985) classifica o coeficiente de variação como baixo, caso o valor seja inferior a 10%; médio, caso o valor 
esteja entre 10 e 20%; alto, caso o valor esteja entre 20 e 30%; e muito alto para valores acima de 30%.

16.	Callegari-Jacques (2009) classifica a correlação entre duas variáveis como fraca, caso o valor obtido por meio do 
cálculo do coeficiente de correlação de Pearson esteja no intervalo compreendido entre 0,0 e 0,3; moderada entre 
0,3 e 0,6; forte entre 0,6 e 0,9; e muito forte para valores acima de 0,9.
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